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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2014

DEDUC}AO INDEVIDA DE DESPESAS MEDICAS.

Sdo dedutiveis, para fins de apuracdo da base de célculo do Imposto sobre a
Renda. de Pessoa Fisica, as despesas médicas pagas em beneficio do
contribuinte titular ou de seus dependentes, quando comprovadas mediante
documentacédo habil e idénea na forma da legislagdo de regéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes
Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:

Contra o contribuinte identificado nos autos foi lavrada Notificacdo de
Lancamento sobre o Imposto de Renda da Pessoa Fisica, relativo ao ano-
calendario de 2013, exercicio 2014, fls. 02/07, para formalizacao de exigéncia e
cobranca de crédito tributario no valor de R$ 11.184,68, j& computados 0s
acréscimos legais.

A infracdo apurada pela Fiscalizagéo, relatada na Descricdo dos Fatos e
Enquadramento Legal, fls. 03/04, foi:
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 DEDUÇÃO INDEVIDA DE DESPESAS MÉDICAS.
 São dedutíveis, para fins de apuração da base de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, as despesas médicas pagas em benefício do contribuinte titular ou de seus dependentes, quando comprovadas mediante documentação hábil e idônea na forma da legislação de regência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleber Ferreira Nunes Leite, Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto, Wilderson Botto, Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra o contribuinte identificado nos autos foi lavrada Notificação de Lançamento sobre o Imposto de Renda da Pessoa Física, relativo ao ano-calendário de 2013, exercício 2014, fls. 02/07, para formalização de exigência e cobrança de crédito tributário no valor de R$ 11.184,68, já computados os acréscimos legais.
A infração apurada pela Fiscalização, relatada na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, fls. 03/04, foi:
- Dedução Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 21.020,00, conforme complementação dos fatos abaixo colacionada:

 Inconformado com a exigência, da qual tomou ciência em 17/11/2015, por via postal, conforme Aviso de Recebimento às fls. 27, o contribuinte apresentou impugnação, em 14/12/2015, fls. 08/21, alegando, resumidamente, o que:
 O contribuinte anexou apenas uma cópia da Notificação de Lançamento, procuração, cópias dos documentos de identificação.

A 1ª Turma de Julgamento da DRJ/FOR, por unanimidade de votos, julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário exigido, nos termos do Relatório e Voto que integraram o julgado. 
Cientificado da decisão de primeira instância em 03/02/2018, o sujeito passivo interpôs, em 20/02/2018, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) a legislação tributária não impõe qualquer exigência, para fins de validade dos recibos apresentados, que se distancie da indicação do nome, o endereço e o número de inscrição no CPF ou no CNPJ do beneficiário dos pagamentos, ou seja, a exigência do efetivo pagamento não tem previsão legal;
b) o ônus da prova da invalidade dos recibos é da autoridade fiscal;
c) há jurisprudência do CARF assentando o entendimento do contribuinte.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio recai sobre a regularidade da comprovação materializada nos recibos apresentados para dedução de despesas médicas (efetivo pagamento e utilização dos serviços).
Quanto à dedução de despesas médicas, são dedutíveis da base de cálculo do IRPF os pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"), desde que devidamente comprovados. 
No que tange à comprovação, a dedução a título de despesas médicas é condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu (art. 8º, § 2º, inc. III, da Lei 9.250, de 1995). 
No caso das deduções do Imposto de Renda Pessoa Física, o ônus da prova é do contribuinte, que é quem se beneficia da redução da base de cálculo do imposto, e, não o fazendo, deve este assumir as consequências legais, resultando no não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. O ônus de provar implica trazer elementos que não deixem nenhuma dúvida quanto a determinado fato questionado.
Nesse sentido, o artigo 73, caput e § 1º do RIR/1999, autoriza a fiscalização a exigir provas complementares se existirem dúvidas quanto à existência efetiva das deduções declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o ônus probatório, uma vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deduções. 
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). 
§ 1º Se forem pleiteadas deduções exageradas em relação aos rendimentos declarados, ou se tais deduções não forem cabíveis, poderão ser glosadas sem a audiência do contribuinte. (Decreto-lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 4º. (Grifei). 
Nos presentes autos, verifica-se que foi solicitada a comprovação efetiva dos dispêndios realizados (fls. 03/05), conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal da Notificação de Lançamento.  A ausência de comprovação do efetivo pagamento e execução dos serviços ora caracterizam-se como pontos fulcrais motivadores do lançamento, mas o interessado não se desincumbiu de tal obrigação ao longo de toda a lide. O recorrente sequer apresentação qualquer movimentações bancárias para se concluir se o valor sacado foi direcionado para o pagamento do profissional médico.
Para a comprovação da efetividade dos pagamentos sugere-se: cópias de cheques fornecidas pela instituição bancária, comprovantes de depósitos na conta do prestador dos serviços, comprovantes de transferências eletrônicas de fundos, transferências interbancárias, comprovantes de transmissão de ordens de pagamentos, e, no caso de pagamentos efetuados em dinheiro, extratos bancários que demonstrem a realização de saques em datas e valores coincidentes ou aproximados aos pagamentos em questão, podendo também o interessado apresentar outros que julgar convenientes, desde que surtam os devidos efeitos legais 
Impende, neste momento, a citação da Súmula deste Egrégio Conselho, de número 180, de cristalino enunciado para esclarecimento final da questão: 
Súmula CARF nº 180 
Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021 
Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais.
O fato é que, apesar de reafirmar seu inconformismo por meio de recurso voluntário, remanesce a falta de atendimento a todos os requisitos legais para seu aceite como prova contundente da assunção do pagamento das despesas médicas, por não comprovarem o seu efetivo pagamento, como já indicado corretamente pela DRJ. 
Verifica-se, portanto, que, apreciados e afastados todos os argumentos apresentados pelo contribuinte, não há motivo para retificação da Decisão a quo devidamente proferida, a qual, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, passa a compor as razões de decidir da presente:

DA DEDUÇÃO INDEVIDA COM DESPESAS MÉDICAS
Na peça fiscal foi imputada ao contribuinte a infração dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 21.020,00.
A glosa de despesas médicas ocorreu em virtude de o contribuinte, regularmente intimado a comprovar o efetivo pagamento e a efetiva utilização dos serviços médicos declarados, não o fez.
Para a perfeita compreensão das glosas das deduções de despesas médicas efetuadas, devemos considerar os seguintes dispositivos:
Lei nº 9.250, de 1995
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva;
II � das deduções relativas:
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias.
§ 2º - O disposto na alínea �a� do inciso II:
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes;
III � limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento. Instrução Normativa SRF nº 15, de 06 de fevereiro de 2001
Art. 43. Na Declaração de Ajuste Anual podem ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem assim as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias. (...)
§ 2º A dedução das despesas médicas restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao seu próprio tratamento ou a de seus dependentes.
Art. 46. A dedução a título de despesas médicas é condicionada a que os pagamentos sejam especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, a comprovação ser feita com a indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento.
Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito à dedução das despesas médicas na declaração de ajuste, está sempre limitado a pagamentos especificados e comprovados com indicação do nome, endereço e número de CPF ou CNPJ de quem os recebe e com a informação do tratamento e do paciente, ou seja, incumbe ao contribuinte o ônus de provar o preenchimento do suporte fático que autoriza a dedução, mediante a apresentação de documentos idôneos, a fim de comprovar a efetiva prestação do serviço, bem como o efetivo pagamento das despesas incorridas por tratamento próprio ou de seus dependentes, cabendo esclarecer que a dedutibilidade das despesas da base de cálculo do imposto de renda está vinculada aos dispositivos legais e normativos que tratam da matéria, aplicados de forma objetiva.
A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para este a obrigação de comprovação e justificação das deduções, e, não o fazendo, sofre as consequências legais, ou seja, o não cabimento das deduções por falta de comprovação e justificação. Importa dizer, que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
Vale lembrar, outrossim, que o princípio do ônus da prova é inerente a todo ordenamento jurídico, sendo que deve ser obedecido também na esfera administrativa.
Assim, incumbe ao Impugnante apresentar tempestivamente, ou seja, junto com a impugnação, as provas em direito admitidas, conforme determina o art. 16, inciso III, do Decreto 70.235, de 1972.
De forma que, apenas podem ser admitidas as deduções questionadas pela Fiscalização que o contribuinte logre comprovar por meio de documentos hábeis, cabendo ao Fisco, por imposição legal, tomar as cautelas necessárias a preservar o interesse público implícito na defesa da correta apuração do tributo, que se infere da interpretação do art. 11, § 4º, do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943.
Considerando que o contribuinte não trouxe aos autos, na fase impugnatória, a comprovação do efetivo pagamento, temos que não merece reparo o feito fiscal. 
Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo, nesta seara, é improfícuo, pois, as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos.  
Por fim, cabe relembrar, que o lançamento fiscal se rege por expressa determinação legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatória, nos termos do art. 142 do CTN, competindo à fiscalização revisar a declaração de ajuste, calcular a exigência e constituir o crédito tributário ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de responsabilidade funcional.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto
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- Deducao Indevida de Despesas Médicas, no valor de R$ 21.020,00, conforme
complementacéo dos fatos abaixo colacionada:

Seq. CPF/CNPJ Nome / Nome Empresarial | Cod. Declarado Reembolsado Alterado
al 167.916.036-78 DENISE ALVES FREIRE 012 700,00 0,00 0,00
0z 167.916.036-78 DENISE ALVES FRELRE 0rz 1.100,00 0.00 0,00

ICH 167.916.038-78 DENISE ALVES FREIRE 012 3.800,00 0,00 0,00
04 167.916.036-78 DENISE ALVES FRELRE 01z 4.400,00 0.00 0,00
os 575645 .606-20 ERTKA ANDRADE QUEIROZ SOARES 012 1.680,00 0,00 0,00
08 b75.645.606-20 ERIKA ANDRADE QUEIROZ SOARES 01z 140,00 0.00 0.00
[ 837.914.936-04 POLYANA PIMENTA HIPOLITO VASCON| 011 1.200,00 0,00 0,00
08 B37.914.936-04 POLYANA PIMENTA HIPOLITO VASCON an 3.000,00 0.00 0.00

I 080.746.596-82 BRUND LEMOS PINTO ALONSO an 5.000,00 0,00 0,00

Folha de Continuagdo da Descrigdo dos Fatos e Enquadramento Legal

Contribuinte com historico de elevadas despesas medicas. Intimado a comprovar o
efetivo pagamento e utilizagdo dos servigos, ndo apresentou gualguer
comprovante.

Inconformado com a exigéncia, da qual tomou ciéncia em 17/11/2015, por via postal,
conforme Aviso de Recebimento as fls. 27, o contribuinte apresentou impugnacéao, em
14/12/2015, fls. 08/21, alegando, resumidamente, o que:

* Preliminarmente. o IMPUGNANTE insurge contra a
pretensao do mesmo em glosar as despesas que elencou a titulo de pagamentos por
tratamentos  medicos, u despeito de Uubalho [alho e inapropriado do Sr. AFRF,
representado através de uma acusacdo fiscal precaria eivada de vicios ¢ decorrente de um
levamamento incompleto de informagdes e dados que pudessem corroborar a exigéncia
fiscal.

* Ainda preliminarmente, o IMPUGNANTE destaca que
néo foi observado o correto procedimento probatorio no Al lavrado, tendo em vista que,
responsivel pelo seu onus. 0 Sr. AFRE deveria apresentar a efetiva e veridica prova da
ocarrénciy do delito liscal cometido. o que. ausenie. evidenciou a falta dos pressupostos e a
existéncia de fatores excludentes pura o lungamento realizado.

* No mérito. melhor sorte nio teve o indigitado Al. Pela
comprovagio documental ¢ eficaz dos lratamentos que realizou — vide integralidade do
processo liscal administrativo. o IMPUGNANTE fez quedar qualquer pretensio fiscal
relerente a glosa das despesas com todos os profissionais e suas especializagdes elencados
10 Al anulando. por consequéncie. a exigéncia liscal em comento.

49. Por todos esses motivos, [. Delegado. mersce o
cancelamento o Al ora impugnado.

O contribuinte anexou apenas uma copia da Notificacdo de Lancamento, procuracéo,
copias dos documentos de identificacao.

A 1% Turma de Julgamento da DRJ/FOR, por unanimidade de votos, julgou a
impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributério exigido, nos termos do Relatorio e
Voto que integraram o julgado.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 03/02/2018, o sujeito passivo
interpds, em 20/02/2018, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) a legislacéo tributaria ndo impGe qualquer exigéncia, para fins de validade dos
recibos apresentados, que se distancie da indicacdo do nome, o endereco e 0 nimero de inscricao
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no CPF ou no CNPJ do beneficiario dos pagamentos, ou seja, a exigéncia do efetivo pagamento
ndo tem previsao legal;

b) o 6nus da prova da invalidade dos recibos é da autoridade fiscal;
c) h& jurisprudéncia do CARF assentando o entendimento do contribuinte.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro(a) Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conhego.

O litigio recai sobre a regularidade da comprovacdo materializada nos recibos
apresentados para deducdo de despesas médicas (efetivo pagamento e utilizagdo dos servigos).

Quanto a deducéo de despesas médicas, sdo dedutiveis da base de calculo do IRPF
0s pagamentos efetuados pelos contribuintes a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, relativos ao préprio tratamento e ao de seus
dependentes (Lei n° 9.250, de 1995, art. 8° inciso Il, alinea "a"), desde que devidamente
comprovados.

No que tange a comprovacdo, a deducdo a titulo de despesas médicas é
condicionada ainda ao atendimento de algumas formalidades legais: os pagamentos devem ser
especificados e comprovados com documentos originais que indiquem nome, endereco e nimero
de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CNPJ) de quem os recebeu (art. 8, 8 2°, inc. 11, da Lei 9.250, de 1995).

No caso das deducgdes do Imposto de Renda Pessoa Fisica, 0 6nus da prova é do
contribuinte, que é quem se beneficia da reducdo da base de calculo do imposto, e, ndo o
fazendo, deve este assumir as consequéncias legais, resultando no nao cabimento das deducdes,
por falta de comprovacdo e justificagdo. O Onus de provar implica trazer elementos que nédo
deixem nenhuma davida quanto a determinado fato questionado.

Nesse sentido, o artigo 73, caput e 8 1° do RIR/1999, autoriza a fiscalizacdo a
exigir provas complementares se existirem duvidas quanto a existéncia efetiva das dedugdes
declaradas. Ou seja, com isso o legislador deslocou para o contribuinte o 6nus probatdrio, uma
vez que ele pode ser instado a comprovar ou justificar suas deducdes.

Art. 73. Todas as deducdes estdo sujeitas a comprovagdo ou justificacdo, a juizo da
autoridade langadora (Decreto-lei n° 5.844, de 1943, art. 11, § 3°).

§ 1° Se forem pleiteadas deducgdes exageradas em relagdo aos rendimentos declarados,
ou se tais deducbes ndo forem cabiveis, poderdo ser glosadas sem a audiéncia do
contribuinte. (Decreto-lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 4°. (Grifei).

Nos presentes autos, verifica-se que foi solicitada a comprovacdo efetiva dos
dispéndios realizados (fls. 03/05), conforme Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal da
Notificagdo de Lancamento. A auséncia de comprovagdo do efetivo pagamento e execucdo dos
Servigos ora caracterizam-se como pontos fulcrais motivadores do lancamento, mas o interessado
nédo se desincumbiu de tal obrigacdo ao longo de toda a lide. O recorrente sequer apresentacéo
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qualquer movimentacGes bancéarias para se concluir se o valor sacado foi direcionado para o
pagamento do profissional médico.

Para a comprovacdo da efetividade dos pagamentos sugere-se: copias de cheques
fornecidas pela instituicdo bancéria, comprovantes de depdsitos na conta do prestador dos
servigos, comprovantes de transferéncias eletronicas de fundos, transferéncias interbancarias,
comprovantes de transmisséo de ordens de pagamentos, e, no caso de pagamentos efetuados em
dinheiro, extratos bancarios que demonstrem a realizacdo de saques em datas e valores
coincidentes ou aproximados aos pagamentos em questdo, podendo também o interessado
apresentar outros que julgar convenientes, desde que surtam os devidos efeitos legais

Impende, neste momento, a citagdo da Sumula deste Egrégio Conselho, de
numero 180, de cristalino enunciado para esclarecimento final da questao:

Sumula CARF n° 180
Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Para fins de comprovacao de despesas médicas, a apresentacdo de recibos ndo exclui a
possibilidade de exigéncia de elementos comprobatdérios adicionais.

O fato é que, apesar de reafirmar seu inconformismo por meio de recurso
voluntario, remanesce a falta de atendimento a todos 0s requisitos legais para seu aceite como
prova contundente da assun¢do do pagamento das despesas médicas, por ndo comprovarem o seu
efetivo pagamento, como ja indicado corretamente pela DRJ.

Verifica-se, portanto, que, apreciados e afastados todos os argumentos
apresentados pelo contribuinte, ndo ha motivo para retificacdo da Decisdo a quo devidamente
proferida, a qual, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do Regimento Interno do CARF
(RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com a redacdo dada pela Portaria
MF n° 329, de 04/06/2017, passa a compor as raz0es de decidir da presente:

DA DEDUCAO INDEVIDA COM DESPESAS MEDICAS

Na peca fiscal foi imputada ao contribuinte a infragdo deducdo indevida de despesas
médicas, no valor de R$ 21.020,00.

A glosa de despesas médicas ocorreu em virtude de o contribuinte, regularmente
intimado a comprovar o efetivo pagamento e a efetiva utilizacdo dos servicos médicos
declarados, néo o fez.

Para a perfeita compreensdo das glosas das deducdes de despesas médicas efetuadas,
devemos considerar 0s seguintes dispositivos:

Lei n° 9.250, de 1995

Art. 8° A base de célculo do imposto devido no ano-calendério seré a diferenca
entre as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os
isentos, os ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a
tributac@o definitiva;

Il — das deducbes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendéario, a médicos, dentistas,
psicologos, fisioterapeutas, fonoaudidlogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas com exames laboratoriais, servigos radiol6gicos,
aparelhos ortopédicos e proteses ortopédicas e dentérias.

§ 2° - O disposto na alinea “a” do inciso II:
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Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il — limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicacdo do
nome, endereco e nimero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no
Cadastro de Pessoas Juridicas de quem recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicacdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento. Instru¢cdo Normativa SRF n° 15, de 06 de fevereiro de 2001

Art. 43. Na Declaracdo de Ajuste Anual podem ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicdlogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem assim as despesas com
exames laboratoriais, servicos radioldgicos, aparelhos ortopédicos e proéteses
ortopédicas e dentarias. (...)

§ 2° A deducdo das despesas médicas restringe-se aos pagamentos efetuados pelo
contribuinte, relativos ao seu préprio tratamento ou a de seus dependentes.

Art. 46. A deducdo a titulo de despesas médicas € condicionada a que os
pagamentos sejam especificados e comprovados com documentos originais que
indiquem nome, endereco e ndmero de inscrigdo no Cadastro de Pessoas Fisicas
(CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) de quem os recebeu,
podendo, na falta de documentacéo, a comprovagéo ser feita com a indicacdo do
cheque nominativo pelo qual foi efetuado o0 pagamento.

Depreende-se dos dispositivos transcritos que o direito a dedugdo das despesas médicas
na declaracdo de ajuste, estd sempre limitado a pagamentos especificados e
comprovados com indicagdo do nome, endereco e nimero de CPF ou CNPJ de quem 0s
recebe e com a informacdo do tratamento e do paciente, ou seja, incumbe ao
contribuinte o dnus de provar o preenchimento do suporte fatico que autoriza a dedugéo,
mediante a apresentacdo de documentos idéneos, a fim de comprovar a efetiva
prestacdo do servigo, bem como o efetivo pagamento das despesas incorridas por
tratamento préprio ou de seus dependentes, cabendo esclarecer que a dedutibilidade das
despesas da base de calculo do imposto de renda esté vinculada aos dispositivos legais e
normativos que tratam da matéria, aplicados de forma objetiva.

A inversdo legal do 6nus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para este a
obrigacdo de comprovacdo e justificacdo das deducdes, e, ndo o fazendo, sofre as
consequéncias legais, ou seja, 0 ndo cabimento das dedugdes por falta de comprovacéo
e justificacdo. Importa dizer, que o 6nus de provar significa trazer elementos que nao
deixem qualquer davida quanto ao fato questionado.

Vale lembrar, outrossim, que o principio do 6énus da prova é inerente a todo
ordenamento juridico, sendo que deve ser obedecido também na esfera administrativa.

Assim, incumbe ao Impugnante apresentar tempestivamente, ou seja, junto com a
impugnacéo, as provas em direito admitidas, conforme determina o art. 16, inciso 11, do
Decreto 70.235, de 1972.

De forma que, apenas podem ser admitidas as deducdes questionadas pela Fiscalizacdo
que o contribuinte logre comprovar por meio de documentos habeis, cabendo ao Fisco,
por imposi¢do legal, tomar as cautelas necessarias a preservar o interesse publico
implicito na defesa da correta apuragdo do tributo, que se infere da interpretacéo do art.
11, 8 4°, do Decreto-Lei n° 5.844, de 1943.

Considerando que o contribuinte ndo trouxe aos autos, na fase impugnatoria, a
comprovacdo do efetivo pagamento, temos que ndo merece reparo o feito fiscal.

Quanto ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensoes
recursais, 0 mesmo, nesta seara, € improficuo, pois, as decisdes, mesmo que colegiadas, sem um
normativo legal que Ihe atribua eficcia, ndo se traduzem em normas complementares do Direito
Tributario, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.
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Por fim, cabe relembrar, que o lancamento fiscal se rege por expressa
determinacdo legal, sendo portanto, a atividade fiscal, vinculada e obrigatdria, nos termos do art.
142 do CTN, competindo a fiscalizacdo revisar a declaragdo de ajuste, calcular a exigéncia e
constituir o crédito tributario ou ajustar o imposto a restituir declarado, sob pena de
responsabilidade funcional.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntéario, e, no mérito, negar-
Ihe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Alexandre Lazaro Pinto



